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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI N°69/XV/P (CH)
-. ALTERA A LEI N°52-A/2005, DE 10 DE OUTUBRO, NO SENTIDO DE

DETERMINAR 0 FIM DA POSSIBILIDADE DE AcuMuLAçAo DE
PENSOES POR PARTE DOS TITULARES DE CARGOS PUBLICOS E

POLiTICOS DELAS BENEFICIARIOS -

I- SUMARIO

1- Por e-mail datado de 20/05/2022, a Exm.° Senhora Deputada Alexandra

Leitão, Ilustre Presidente da Cornissão de Transparëncia e Estatuto dos Deputados,

solicitou parecer escrito sobre o Projeto de Lei nb69/XV/la (CR), que altera a Lei n°52-

A/2005, de 10 de Outubro, no sentido de eliminar a acumulaçáo de pensöes por parte

dos titulares de cargos püblicos e politicos.

2- Por despacho do Exit.° Senhor Bastonário Professor Doutor Luls Menezes

Leitão e pedido a ora Relatora a emissão de parecer.

II- PARECER

1- Corn o projecto em análise pretende-se revogar o artigo 8° da Lei n°52-

A/2005, de 10 de Outubro, que estabelece um regime transitório, de salvaguarda dos

direitos dos titulares de cargos politicos que, ate ao tenTlo dos mandatos em curso,

preencham os requisitos para beneficiar dos direitos conferidos pelas disposicôes

alteradas ou revogadas pela lei.

2- A consagraçäo desse regime transitório pretendeu dar protecçäo aos direitos

adquiridos pelos titulares de cargos politicos, respeitando, assirn, o princIpio da

confiança, protegido constitucionalmente (artigos 2° e 13° da CRP).

3- Muito embora se concorde corn a elirninaçäo da acurnulaçâo de pensöes (alias

já consagrada para o futuro, na referida lei), parece-nos que se deve ponderar meihor a

elirninaçào da protecção dos direitos adquiridos, por respeito ao referido principio da

confiança.
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III- CONCLSUSAO

A Ordern dos Advogados acoihe corn satisfaçAo a tornada de medidas

legislativas destinadas a impedir a atribuiçào a titulares de cargos püblicos e polIticos de

privilégios injustificados de natureza económica, corn as ressalvas já acima’

identificadas.

E este o nosso parecer.

Lisboa, 6 de Junho de 2022

A Relatora,

Vogal do Conseiho Geral

Sandra Martins Leitâo
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